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Povo algum 6 vordadoiramentc livre, so nào con­corro com sua iniorfBVflncii, ou na confecção das leis, ou na oxodução delia», por parlo de seus go­vernantes.Não basta que um paiz possua, e seja regido por institulçOes liboraes, ò mlstôr além disso quo seus cidadãos (Iscalisom a boa pratica dessas ins­tituições, não permittindo quo sejam ellas des­virtuada» pelas invasões de om dos poderes do Estado, sobre os outros.Este salutar preceito estã consagrado na Consti­tuição, quando considerou lodos os poderes como delegações da nação, e quando sabiamonto desrre- vou-lhes a orbila em quo doviam gyrar.Na infanda dc nossa organização política, esta doutrina foi melhor comprehondida, assumindo a imprensa, e a tribuna uma posição que lhes foz honra; qm'r uma, quór, outra, conservaram-so na ostacada, prolligandoos erros da alta administração, ocontendo-aem suas legitimas fronteiras.Pouco a pouco porf-m íoram-so entibiando esses nobres estímulos, o nos tempos que correm não se tem respeitado ns linhas do demarcação, oporan- do-sc importantes conquistas em domínios alheios.



I Assim òi|uc, com relação ao assumpto controver­tido no presente Opuscpla, a docadtncin daquclles sãos princípios se tem feito sentir de uma íúrmaque nos parece prejudicial aos interessas públicos.Ccluhrnm-so as convenções, debatem-se os ajustei, e outras questões do grave magnitude inter­nacional. som scioncia ou consciência do juiz; dahi resulta quo a opinião à apanbada de sor- preza quando so as promulga, o as apreciações mais ou menos erroneasqueentão sc fazem,'tondom, ou a enfraquecer aqucllcs aclos, ou a prejudicar as intenções, o n? vistas rectas com quo foram elaborados.Na Grã-Orotanlia, comquanto seja conferido ao governo supremo a faculdade do relcbrar os tra­tados, todavia são cllcs posteriornenic sujeitos à ínspccção do prlamcuto, não para rejeital-os, ou npproval-os, mas para examinar, se os ministros preencheram seu dever, nas negociações.Entro nôs, c no começo do primeiro Império adoptou-se igaal doutrina, sendo tjue as convenções de 8 de Janeiro du 1826 com a França, c do 23 do Novembro do mosmo anno com a Inglaterra foram remettidas ás ramaras, o apreciadas pelas
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respectivas cotnraisjffes, que sobre cilas deram fun­damentado parecer.Mais conforme ao regímen constitucional >o nos afllgura esta pratica, que, além de dar ao paizconhccimento dcdeliberaçOes tâo importantes, quo vão ontender com seu comraercio, navegação, limites, nacionalidade, o direitos hereditários de seus cidadãos, não devem ̂ er sequestradas ao exame, c á discussão publica, formando-se, por essomode, sobro cilas uma opinião justa o esclarecida.A rOUTIOA TRADICIONAL, AS INTKRYRNÇflKS 00 BnÁSIL nos Estados do Prata, tem sido palavras magicas, phrasos écas, mas retumbantes para definir um sys- tema que jámais foi esposado pelo governo bra­sileiro; convôm portanto demonstrar com os factos, que essa accusação, póde sor por ventura ura nrlolj do guerra usado, com varia fortuna, nas pugnas po­líticas, ou nas contendas externas, porém que nía so funda senão em méras conjecturas, aliás des­mentidas por inconcussos documentos, cm Ioda* as épocas ,de nossa intervenção nos referidos Es­tados.Tal é o fim que nos propomos, com a presente publicação.
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r r ,V » £  , ngOVOrn° Ín,pCrÍa! COm roUçtO i*
tr m n Jl  Í " U  *id° ’ dwdo r^ o lo s  tempos, encarada por unu lento quo nJo nos parece a mais flel. ' 05
J Z S *  con5ldoromo* essa política «acoimada fntnn a Prr° 1'’ lici,° todavia asseverar que as ie  n leb«i?U0 J*  r"'°  lím. no sentido
Z S S V T ^  005 " W l o .  internos nnmi, Esta,l° 8* 0“ <lo hostilidades á sua auto- nomla carecem de todo o fundamento, e n í o *c,cn'a,lTa quanto mais omTacto positivo, e determinado.procírada^n.l0* dCfCÍ,0S dCSM P°li,ic* P^o « r«naMnmo/ 00 rcc<?l° « *  q ™  «mpre-narchamos. qUando a nos« Jntem nçJo. ou pelL



necessidades dc defender o nosso território, ou polas próprias rccIõraaçOcs das republicas platinas, se faz sentir ; a vacillação com »|U«;, em taes con- juncturas, caminhamos, polo temof ile oílendcr as susceptibilidades de seus partidos politicos, costuma traduzir-se como animação a esta ou áqueíía parcialidado, como um estratagema que, «em desatar de prompto as didiculdaücs, amanha o terreno para o triumpho da grei que mereço nossas sympalhias.Accrcsce que os partidos o tu nosso ;ialz, obede­cendo muitas vezes a inítinctòs apaixonados, dão a fôrma do qüeildcs políticas ãs pendências in- lornacionaos, c resloltum com impaciência nesse campo, se enxergam, no lim do debate, ou nas campUcaçflcs externas que imprudentementu pro­vocaram, a esperança do uma mudança ministerial, na qual figurem os homens de sua opinião.Desfarto cream, na opposição, os embaraço-» que toais tarde, olles proprios, terão do dcbellar no poder.Bom destros então se mostram nossos vizinhos lirailrophes, escolhendo na própria imprensa e tribuna brasileiras os argumentos cora que roborara n propaganda contra 03 intentos do .íbsorpção que simulam ser 0 dogma professado pol* govorno im­perial.Quando entro nús se manoja aquclla arma, rosume-so a ceusura ua seguinte cuiphatica ex­clamação :



-  0  —• Quereis rc*urgir a política tradicioaal; a poli tira odienta das antigas metrópoles; a política das annexaçOes, e da conquista-? a poli lira em- tiin da discórdia por algumas pollegnihs do territorio? »Ora, exposta assim a accusação, doro fazer clToito, múrmcnto no selo do um povo qun pouco conhecimento possuo do seus negocios intornacio- naes, pelo impenotravcl sigillo com quo ô costume screm elles discutidos, o resolvidos: esse cíToito, porém, desappareco anlo ligoiras considerações.A marcha, o a solução das medidas políticas, das altas questões do Estado, não podem ser aferidas pela mesma bitola, nem governadas'por princípios invariáveis; seguem rumo, segundo as cirçunutaneias, conformo os tompos, o alò se­gundo a peculiar organização dos paizes.So sc quizesso bojo appllcnr, com rolação a notóos conterrâneos, a política quo chamais tra­dicional, seria uma perfeita imbecilidade; mas essa mc>ma política naquclla época teve sua razão do scr, o ò justiça coufessar quo o Império logrou deliu inesgotáveis proveitos.Teve sua razão do sor, porquo desdo quo duas importantes nações da Europa. ancios3s do alargar sou* descobrimentos, equipavam grandes frotas, e despendiam largas somtnat na emproza de devassar intlndos liorizontcs, não lhes |kVtJo ser estranhado que tentassem levar suas balísas ao maior ex­tremo, ou pela cubiça dc avultados territórios.
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—  10 —ou pari encontrarem divisas sepras que as defen­dessem ila aggressão vizinha. Era a conquista, ii ccrio, mas a conquista cm territórios vagos, ou habitados por inculta gente, liS» foi játnai* consi­derada nm crime, quando, aióm disso, por cila, os raios do chrisltaniimo vi*ram alumiar um extenso, c quasl inliabilado continente.Quereis saber agora quaes as vantagens que auferimos dessa política ?Firmamos nosso domínio «m uma grande zona da província do Mato Grosso, que nos ora recusada pela liespanha, valendo-se das disposi;fles da Bulia Ale­xandrina, c de outros antigos tratados (I).Nlo menor território conservamos na província do Pari que aquolln potência igjalrnente nos con­testava com os mesmos fundamentos, e ainda esco­rada na valiosa opinião do illustro Condamino.K'Si política plantou as qninas portuguezas nos muro* do Muntovidèo, porque os estadistas lusi­tanos comprelicndiam quo esse ern o limite natural ilo Brasil pelo sul ;e  quando, em épocas anteriores, se pactuara a linha divisória das possessOos ame-
(!l Contra a Bulia do Ponliitcc Aleiamlro VI reclamou P. Joio II, 6niiitido-so poucriormeuie, |ior aqucllc mo- il»o. o tratado do Tordesillas d<- 7 de Joutio do IMM, o a F.scriptura do Saragoiu de O  dc Abril dc 182), mau ía- viinurtta Poriupal. conUnooii depois disso a mesma luta dc tcrrilorlo> até a celebrado do tralado do 1.» do Ou­tubro de 1777. du antot ate ■■ auno dc lM)t, cm o qual, sobrevindo a *urrra entre as Cordas de Ucipaiilia, r. Por- tupal, conservaram. cada uma delias,depois do seu termo, o m/i /'fiindttit, em que sc acbavani.



nci.in.is, enlrn a» duas corda*, se ella n.ío ta atò o Uruguay, tiniu sou lormo om QuUlhot •Grandes (2).Essa polilica conquistou-nos a* Missões, grande parte da província do S . Pedro do Sul, e deu-nos a posse teuiporaria do Gayona, não porque ambr- cionasso Portugal sua conquista, mas para tor um reícm que llto uülísawo, como utlUsou-lhc, ua pax geral da Europa.Essa política sustentou sempre o vigorosímonte nosso direito ao limite, ao norte, pelo Oyapock.Essa politíca, despedaçando o vice-reinado do Buenos-AyrcA, esquivou-uos de maiores embaraços do que os que nos tém vindo daquellas paragens.Ei* em ligeiros traços o quo foi a política tra­dicional; pelo menos era uma política seguida com IIrmexa, o quo levava em mira flns patrióticos; nioeraa política moderna das tergiversações, das tangentes, o dos xig-zags.Depois da exccuçSo daquella política recuámos os limites ao sul para u Chuy; neuiralUáino* o Amapá, áquem do Oyapock, pela?, exigências do go­verno de França; neutralizámos da mesma fórtaa o Pirira, áquem de nossos limites com a Cuyana Ingleza, porquo a Grã-Brelan)ia tena/.mente o re­clamou.E' injusto, pois, fulminar rom desdora uma po­lítica quo sc não quadra aos tempos actuaes, era
« . w  « s s  a  is» ?  ™



essencial, o adequada naquellas épocas, e tão pro- llcua foi no Iin|N*rio.Era outro artigo examinaremos, ro o governo imperial tora adòptado a política tradicional, c so á sua intenrençJo nos nogocior Uo Rio da Prata, tem presidido o calculo do onvolvor-3c, cora fins esquerdos, era »ua< pendências interiores.



POLITICI TftJDIClOSAL.
II.

Quacs são os factos quo revelam o proposilo lUtri- hiiido ao goverao brasileiro do restaurar apo/ííiw 
tradicional, nas regifles do Prata ?Ondo as tentativas patentes, ou occultas qnn possam porventura fundamontar semelhante incro- pação?Examinemos a questão com animo de.sprotenido, o espirito calmo, aprecicmol-a como ha de ser cila um dia averiguada, à luz da historia. Para Osso fim volvamos a uma época mais afastada, a da fundação do Império.Declarada a Indcpcndoncla, foi dos primeiros cui­dados do governo imperial manlur com as ropu- Micasvizinlus rclaçdcs do cordial amizade, acrcdi-



(ando junioile m u* governo*, cônsules, ou agonies polilicoü ( 3 ).Com iguacs sentimentos niío *< correspondia, porém, ao procedimento do Brasil, sondo que. ao contrario, do Estado de Biienos-Ayres partiam os estimulo* para a revolta na província Cisplatina, jssoldadavam-sco» caudilhos quo a Joviam dirigir, n nSn m» poupavam alírontas à* autoridades diplo­máticas do Império residentes naqudla capital ( \ ). A principio atiçavam a sublevação pelos manejos occultps, bem depressa, porém, deixaram cahir a mascara, esc constituiram publicaraenle os pala­dinos dos amolinndorcs da Bamla Oriental.Bem triste ó a historia daqucllts tempos para quo a evoquemos neste momento ; a mi direcção da guorra, o oxallamcnto na linguagem da im­prensa, o da tribuna daquella épaca, o as insi­nuações tendentc-s a fazer rror quo se persistia em voltar à política tradicional da conquista, foram, além do outros, poderosos auxiliares aos intentos da propaganda argentina rontra o Brasil.Vcrilicadn a separaçao da província Ctsplatina, não consentiu porém o governo bnuilciro quo fosse ella incorporada ao Estado do Buosos-Ayres, como
(3J Km llurrxH-Ayres. Slnfronlo Mana Tercira Sodré , e depois Antonio Josô Fale-lo da Frola.No Paragoay, Antonlo Manoel Corria da Camara.(4) Vl<t. MjuilWio da dceliiraçlo da guerra , pelo nra- *il, n nueno»-Ajrci. Folheio imprnwo ua Typographla NuekKUl em I9Í3, com dociimenlo* importantes.



era o calculo <lc sotin homem políticos: cons­tituiu-a em nação livre, r independo» te, u fez-se garantedo sua autonomia ( t i ).Este ar,to do abnegação dú Mtemunlio (lo que os planos do conquista jAntais estiveram na mente do gabinçto imperial, porqjio.se nssim fOra, não didlcil seria continuar com empenho a guerra, levantando o euthuiiastno publico, c reorganizando o exercito, quo aliás não havia sido balido om recontro algum; a* diísidericUa internas em Huenos-Ayrcs, e Untos embaraços com que arcava o governo argentino, cullaborariam iramensamente, para o bom exijo daijuclla tentativa ( G ).
(51 Quanili) om 1818, o tftlO tratou-m, ■<>)> a mediação das pnvndcv potencial du Europa. da cnlrcua di: Monte 'ideo a llr.ip.Miii i, fúra a tiaie pjuvlad», nas-conferencia!!, ijiic Portugal rèolUaria a mesma entrega mediamo. ou a iiHléniulsação de Mito inlltifn-v, o melu de trancos, ou a cessão do uma conveniente nnca territorial tu fronteira,Sra lixaçao do» Iimites\Det)iaeÃot, rfo iiuqiu rir. Prümtlla.i as o Império, sem ao menos exigira Justa Indemnidade pela» depredações do» cotsarlo» argentinos no» navio» do eoimiit-rclo tmtilciro ao tctnpo da punrr.r, acin inscrevei qualquer etUpulavão relativo a lli,a de Mariliu Uarria, firmou a convenção preliminar du p»j, üc 37 de Atroa lo de tíZM. reuuuclaudo a  qualquer cCMiiprttjaçúo paru scui intrres.r., Uo coormemeu te lesado».(61 • Depot» da retirada de nivadaria. a* província» do ! i2 , 1® na an»rrl«f». de que iiavlaiii aalildo etn***•• audare», e erur.ia do partido federal, Oui-roga. o tigre da lllnja , Ksiaoitlati Lopes, e aiuds outro» OMMM conberJdM, erigiram-»c em dieiadore», no« ter- rllotiov luiiracttldos a »ua unguinolcuu. c caprichosa auiornnue. »iVsjlm cxprlnic-se uin «crlptOrdo» «ucccsso* do Prarn, pimando o miado tlc dcsorgailliaçao com que lutava a re­publica Argentina ira Apoca em que crlrhrotl a ciladaconvenção ilc par.-. »



Discutamos agora, so i\ procodoiU) a censura, contra nós articulada, tio que nas questões do limitei somos do urna Inttclavcl tuhiça, para ar­redondar o nois» torritorio com prejuízo do vi­zinho contcrranoo.Em primeiro lugar, dircmo* que, estabelecendo como base para o desenlace dessas peadoneiasii prin­cipio do uti pauúlftix, nãosdoxhibirnos plena prova, de que não ora nosso filo deixar tuLo ao vago, o ao arbitrário, como expuzemo-nos, da mesma fóriua que os paizes liinilropbes, a perder, otta ganhar na de­marcarão ; elfrcUvamontn, porém, c no iulorfcso da pax, tentos perdido, comoõ facil demonstrar, á.visla dos tratodoi qun para tal flm Itavenps llrmado (7).Ao *ul corria a nossa linha por Cmtil/ios Granin, pelas clausulas do traindo de 17i>). n rjuu nos ora licito soccorrer simplesmente comc documento his- lorico, o pelas da convenção do 30 de Janeiro de 1810, da qual podiamos com o melhor diroilo ex­ternar nquolla fronteira ; entretanto, pelo tratado (lo IS de Outubro du 1851, recuámos a iiosm divisa para o Chuy.Esta concessão, aconselhada por motivos ponde­roso?, eque em nada deslustra aqtollo tratado, não satisfez cabalmenle As ambições da republica Orien­tal, que desde logo reclamou contra adita linha di-
(7) n  Mlilo IlumkuUl aiiplaudlra a dttugrnçlp ilo priti clplo du uti VUI. Cul/críuu Aúfuncu dor fruiu*do» du Uraiil, (um. I.» psp. 177.



—  17 —vlwria, como opposta ao principio do iiíi powtóífò, allegnndoquea parlo sul doforíedo S. Miguel pola qual cila passava, eslava na possodacilaila republica, reclamava também contra a cçssSoa favor do Urasil do meia legua quadrada nas mnrgoup do Taquary. e do Sobollaty, com n faculdade do eatabelcctmento do foriidca^es, nesses pontos.A todas estas oxigene las accodcu o governo brasileiro, celebrando com o da republica Oriental o tratado do 15 do Mato de l$r>2, pelo qual foram modificadas as estipulações sobro limites, do.de 12 de Outubro do 1851.Xo tratado do 23 de Outubro de 1851 com a re­publica do Però, o n.i linha do Apaporls, tal qual se n traçou, teremos perda do torritorio, ab a mesma linha não dirigir-so ao Mority-Paraná, flrando-nos a serra do Cupaly, e a primeira cachoeira do Ja- por;\, como ô do toda a ratão, tomada a verdadeira foz do referido Apaporis (8).(»} Sobre a verdadeira posiçio ds frta do Apaporis divrr- Rcin ai oplnlôM. So ou* a collocain nO ponio cm que u.ircrc icl-a eolloeado o irulado dc !B de Outubro, oulros, «cuireclimtuiiitM liii. eíluiO w dc Carvalho, a jdjjnalam cm 21 3 milha» \ <>r»lcdaquelle ponto. S e m i Ind/ffereqie cila ijucstao, porque, conforme íór marcada a dita fox, pcfi<-ucrr-oo»-tiio. ou nio a serra do Cupaly, e a primeira cachoeira do Japori: atfucllí serra, aftlrma um dUliucto vtajiulr bratileiro, lem 1.2» palmo* de aliura, proii ma­mente , r. ii a atalaia maU nouvel do valle do A ã WOnM , dc cima cdla aviiUm-seatscrr&sdo ato Negro, c  do alio Japori, o a collina dc S . Paulo de Ollveiwa; o Cupaly c uma forlHtcaçiO natural por eau»a da caeliodra, o ex- ccllento noolo fnr.il, por melo dc íògos pdde-sc ttaos- mliiir avisos ao Hlo Negro, c Sollntocs.



—  18 —Ao tibrlo, n mitra Usando o Amafá piemos cm duvida o nosso direito 4 divisa pelo uyapock, aliás reconhecido categoricamente nos congressos dc 1'trecht, c do Vionno, e portinarmínto defendido pelos estadistas portugueses.Polo lado da Guyana inglezn, noutralisando o Piram, depreciámos o quilato dos argumentos com qu'p sustentavamos, que n nossa fronteira ia alótn daquellò ponto.No tratado de 27 de Março do 1807 com a re­publica da Dali via, ac to internacional esse que tanto honra ao seu negociador, houvemo-nos cora a maior franqueza c equidade, concordando igtinl- monte cm reconhecer, como base pira a determi­nação da fronteira, o uti postidftit, detlnindo-o, quanto ao Inrlo do Paraguay pelo meio das lagôas Mandiorè Gaita, Uberaba, e Cacerw, e bem assim renunciando n antiga prelonção da linha divisória da serra denominada S . Fernando, 3 a do rio P m - gaú (0). Pelo lado do Madeira, guiados pelos mesmos principio», estabelecemos o limito aos 10 gràos, e 20 minutos, abrindo mio a Bolívia do suas velhas protençOcs ás cachoeiras daqucllc rio.Dissipando por este modo os inveterados rosenti-
M Ao coiutilbelro I.opc* Nr.uo pUnipotenciario ilo tratado «li? 27 ile Março nào rra dado huliilr pola Unha «to Paragaft, itcide iju« o enviado brasileiro dc 1HC3 a 11- xárn no Itlo Verde, segundo nvicvero» o mlnUtro Hus- illlo em sua Moinuria dirigida a asícribtéa nacional da Bolívia, em o aiiuodc 1863.

j  -  » i



—  10 —mentos que^cilado paizcontrn nOs alimentava, an­gariámos sinceras sympathias no seio do povo boll- viano, quoatôcnlão nosoncurara com olhos vesgos, o i|uü liojo a nosso lado trata de fomentar a na­vegação, e o com mordo entro os dous pnizes» por uioio do vapor, o dos caminhos d« ferro (10).Boa, o civilisadora política internacional «crá entre nás aquolla quo puzer lodo o («mero em chamar ás nossas amigaveís rclaçOes as republicas «ul-amoricana.*, dando-lhes seguros penhores do nossa lc.ildade, o vistas rectas.Em face desto ligeiro retrospecto, tliflloll será, ao que parecc-nos. aventurar ainda a infundada arguição do quo o governo importai tom a peito reviver a política ohsoloU da&lintigas mctropoles.Imprimc-sc igualmonte á polilicn írailicioiwl o cunho de retrograda, ou roíraçtarin adopçffo das novasdoutrínas; serão, poròm.mais felizes ju d ie s  quo a «mprtxlam ao governo brasileiro, encarada por esto prisma ?
(to) O (ratado do 27 da Março é  liolo acolhido peto» actuaca dominadores da nolltrla triumptãnlcs on rctolu-2o contra o ncnoral Melga rejo, <m qufloa, longe dft o rlararra nullo, iteram-lho inteiro vtgor. Hm um» rcccnlc memória cicrinu pelo Ur. Salinas, exaltado advcrsarlo do governo dccalildo, cx-ininl»tro de estrangeiros da republica, c  ú u  enviado, outt'ont, noChllc, aclmm-sc aa seguintes cxpmvAe», a prnpoviio daquello tratado :• Porem, estando Ja terminada» aa quCktftC* sobre II- mitu.1, ainda qnn com grande aaorliiclo dc nossa parte, nroso que. tendo-ae celebrado o tratado com todas as formalidades prctcrlpla» pelo direito internacional, de­vemos cumprll-o com lealdade. •



0 unperio, abraçando as idftas nats cultas re- lativnmento aos l>loi|ticics, à ccssaçSo do trafego do escravo;, e nos tempos acluaes à abolição da escravidão, ( il)  ã livro navegação das rio», à aber­tura do Amazonas, 5 concessão da cabotagem aos estrangeiros, i  adhesffo aos princípios dos con­gresso do Parix, tem dado incontestáveis abonos, do ijuc não lhe são repugnantes essas doutrinas, executando-as pausada, e réflcclidaiionte.Ncin por este lado, pois, o á .visti de tão esplen­didos documentos, provalccoriaaaocusação de ad­versário do progresso, e dos principias mais adian­tados dos diversos ramos do politixt, o adminis­tração modernas.Fnllarenios depois das intervenções do Brasil «o Rio da Prata.
(ti) Y jd . a « te  respeito o erudito porcccr, de 15 do .Agosto de JN70, itu coinnilwflo especial 'ln citnara dos deputados, composta dos lllustrados retretcntauiea Juro- iivmo José Teixeira Juulor, Jo io  Jo<«i de Oliveira Juii- queira, rranclsco iio iicgu is«no» n.u.cio, t>uii.in(io. de Andrade Figueira, c Hodtlgo Augusto ca Silva, o incum­bida itc propôr medidas relativas ao «lado servil. E'ura traballio esse que, pela proficiência cotu que íol desen­volvido, honra o Corpo IcglalaUro.



AKNQUÇSO DV PROVÍNCIA BOLlYIAiU DE CIIIQDITOS AO BRASIL, KU i$Í5.III.
Oepisodio histérico quo assigualimos na cpi- graphc deste artigo tilo c uiu argumento do monor valia cm pró da tlicso estabelecida, — de que a política do comfulsU jAmai* entrou uos planos do governo brasileiro—j esse eplsodio, cujos pro- menores aliás nSo foram detidamente elucidados pelos oscriptorcs de nossas cousa» palrias; pOe em relevo o anliolo, e o cuidado, que os estadistas do primeiro Império sempre manifestaram, de respoi- tar a integridade das republicas eireumvizinhits.Depois da memorável batalha de Ayacucbo, em quo o intrépido Sucro deu o ultimo garroto ao do­mínio da Hespanha sobro suascolonlas americanas, firmando a independência do Pcrú, os direito* da Colombia, ca existcncia política do Chile, e de Bue-

\



nos-Ayrc*, pelo completo destroço *lis únicas forças realistas que ainda pelejavam pôr parte daquella mctropolc, entendeu o governador da província do Cliiquitos, D. Sebastião liamos, quo poderia pôr n salvo para seu pila, no naufrágio gemi das pos- sessOes ltcspanholaí, aquella provircia do sua ju- risilicçáo, rcmiindo-a ao Brasil, Já nnt3o indopeii- dento (12).Para esso tlm deputou, com ollicio de {0 de Março do 1825 ao governo provisorio de Mato (Jroíso, e com o titulo de plenipotenciário, o seu ajudnnto do ordens capltáo D. Josó Maria de Vclnsco, no intuito do ajustar as liases dn prqjcctada incor­poração (13).Eram membros do referido governo de Mato Grosso o coromandaiite das armas Manoel Vel- loso Rahello Vawoncullos, Joio Pies do Azevedo, o Manol Bento do Lima, os ijuaci, desnorteados pelo alio valor quo ligavam ã proposta de prolon- gar-so mais avanto o torrltorio brasileiro peia acquisiç-So daquella importante, o opulenta pro-
(12 Este l». Sebastião Ramos foi o nesmo que,posto riorraenic, na ailministrarão llà lllm », iratanilo de soli­citar um indulto do governo boliviano por sua condueta em tfta, aiiDUnclou com grande alvoroço o descobrimento do marco situado sobre a embocadura da Jdvrú , conformo o tratado do 17B); Julgando aMlm, toa» erroneamente, fornecer argumentos dç valia.A lepubllc» da Bolívia nara auiientar a linba divisória, quo externava dos antigos tratados. Vld.- o Questão de liwllcs cilrc o llrasi), c a Bolívia. por CaUcrrer, I.a !'»*, 1868. » ft3j Vid. Papeis depositados no Archivo publico.



—  23  —vlncia boliviana (l i), excitados lambera pola con- ‘•ideraçào d« que com a «lila aequisição mais defendidas ileavnm, por aquelle Indo, as fronteiras «lo Imporio, acolheram o enviado Volasco com mostras do gnndc conlontnraonto, o com ollo ajustaram um convênio, cm de?, artigos, pelo qual se nnnexava a provinda de Cliiquitos ao Brasil.lí ui soguida, c afim do que fosse o mencionado ronvenfo dovidamentu ratificado, convocaram para o palacio do governo, é para o dia 1.1 de Abril do referido anno do 1825, os raombrosda alta admi­nistração da provinda, o sunado da câmara, as autoridades civis, o militara, o cloro, e mais no­breza : assim congregados rt presente o plenipo­tenciário do governador do GlUquitos, disso cale ser o interprote dos sentimontos do mesmo go­vernador, e das autoridades dnquoila província, de proclamar n Sua MàgaUuJe Imperial, debaixo de 
cujos estandartes pretendiam d'ora em diante sulmut-  
ter-se como seus fieis casuÚÓi, ficando assim livres 
do jugo dos demagogos, e revolucionários, que só se 
dirigem o derribar o llirono de seu soberano, r os 
altares de sua santa religião, pelo que uão podendo 
elles mait sustentar os direitos, que lhes foram cm-

(lt) Oalence no «cu Itotqmjo Eitaliitieo da Bniiéta dir 'I'ie a extciiiio ilu Chiqojtas ilo S . a N. ê deinuti do ítio JcRiw», c do K. a O . *), scudii sua área lotai dc 10.000 Icriu» aiudradaci c acrctconla nuo por scos terreno* n esse departamento o incltior wtto da republica para agricultura; encerra lambem minai de ouro, c  prlnci- palmciile dc praia. * *
<&



—  24 -

»

fiados de. teu bjitimo rei o Sr. ü . Fernando VII, 
procuravam os atifpiciot de Sna Majedadc Imperial. Pimla esta allocuçâo, o lidas os documentos que iniciaram, o doram andamento ;i proposta da in­corporação, approvaram-sc os artigos pactuados entro o goveruo provisorio, c o emissário do D. Se­bastião Ramos (15).Devo, poróin, advortir-se que ontro as autori­dades quo compareceram ao neto do que se trata destacaram-se da opinião dominante o ouvidor Manoel Antonio GaWfio (lü), o sargento-múr Ber­nardo Lopes da Cunlia, eocapitão Josò Francisco da Crnz, os quaes, com o mellior bom senso, foram de voto que nenhuma dcliberaçãD m  tomasso icercj da proposta do governador de Chiquitos, sem que fosse cila prèviamento autorizada pelo governo geral.Realizada a annexação pola fôran quo vai in­dicada, marchou uma pequena força da província do Mato Grosso, ao mando do capitlo Manoel Jasi de Araújo o Silva cm direcção ao povo do Santa Anna, sède do departamento, o logj depois cm 24 de Abril, o no referido povo tpve iigar o acto de acclamnçJo do Sr. D. Pedro 1. Do todos estes im­portantíssimos acontecimentos dea conta o go­verno do Mato Grosso, por oflicioi dc 15, o 30 do(itl) VW. no Dm n integra dcíla seivão; ilocumeuio letra A .(Mi PÁsterlorniente foi ministro da Juitlça, e senador do Império.



Abril, ao ministério 00 Hio do Janeiro, não esque­cendo ornar d u  melhoro* çdros o facto da incor­porarão de Üluquitos (17).J i  então tinliamo* a independência consolidada, o o proprio reconhecimento delia por parte da mo- tropolo discutia-se, e appnuituava-se ; as vanta­gens relativas ã melhor defesa do nossos limites por aquello lado do Impcrio pareciam incontes­táveis, com i posse de Chiqullos; pob bem, no animo dos homens do Ibtado daqunlla ópoca não prevaleceram tão ambiciosos propositos; não liouvo um momento de hesitação, e a mais completa o energica rcpulu não se fc* esperar contra tão absurda annexação.Eis em sua integra, e pela sua grande transcen­dência, o oflicto «lo ministro dos nogòcios estran­geiros LnizJosó de Carvalho e Mello, endereçado ã presidência da província do Mato Grosso, fulmi­nando o acto de incorporação, aceito pelo governo provisorio:< Foi presente a S . M. o Imperador o oillcio do governo provisorio da província dc Mato Grosso, em data de 15 de Abril do corrente anno, transmil- tlndo vários documentos, dos quaes se mostra que havendo as tropas independentes do IVrfi se apode­rado de Santa Cruz de ia Sierra, n intimado ao go-
H7) Contra a anncxaçJo de CblqnlU» reclamou o gene­ral Suerc di fònna comoae vcr.i adiante no doeimirmo tetra » , exirahido do origiual. ijuc *c eucoulra na Ar- clilro l>ut)lleo.

i



—  2C —vcrnador <ic Chiquiios, D. Sebastião liamos* fiel a el-rei do Hespanhn, para unir-sc ao tslandarlodos liberacs, esto recusara fazcl-o, o proferira procurar a protecção das bandeira» iraperiacs, oflicinndo para este limão governo do Mato Grosso, c Jolegandô-lho ojhjii ajudante do ordens, I). José Mar a de YoUsco, o qual lizora ao mesmo governo, em virtude dos poderes que levava, a proposição de reunir a provinda de Chiquitos ao Iiuporio do Urasil, de­baixo dos princípios constantes do rapeclivo nelo, que fora nroito pelo referido govorno do Mato Grosso, reunidas, o ouvidas as autoridades priuci- pnes da província. E, supposto o governo enten­desse por esta fôrma melhor acautelar a defesa da capital de Mato Grosso, caso viesse a ser atacada no que convieram todas as autoridades presentes, que tinham conhecimento da fronteira,ebem assim, 
Iftadat por um ztlo menos reflectido, pensassem fazer 
urxiço a S . M . Impicrial, d ao Impnrio, com a aequisição do torrllorio llmitropho, além do fim dn apoiarem por esse meio os esfo*ços dos rea­listas na America: todavia dovOra occorrer ao go­verno provisorio que, não sendo o particular in­teresse de utna nação motivo suüiciento, e honesto para cngrandccer-sc, m irmente ã custa da fideli­dade do povos, que neste caso só fazem delia o sacrifício na presença do cabmidaies, que, por serem no momento graves, nem por isso deixarão dr »cr transitórias, c que sendo, alem disto, muito incompetente o govorno para dar un juizo pratico



—  27 —sobro a; questões quo dividem os realistas, e li_ beraes da America hespanhola, n3o devera passar ao excesso de deliberar, o resolver sobre tnes me­didas, para que não ídra autorizado como, e por quem cumpria. Manda S . M. o Imperador pela secretaria de estndo dos negorios estrangeiros es­tranhar ao governo a deliberação que tomara, não só dc aceitar a reunião da província de Chiqnilos, como de fazer sahir tropa brasileira dos limites do Império para a proteger, tanto mais gue, ainda 
guando S . M. Imperial fira consultado- previamente, 
romo conrinlut, jantais daria a seu imperial assenso 
a esta medida por ser opposta aos generosos, e libo- 
raes princípios m  que o mamo augusto senhor firma 
a política de sen gabinete, (18) e a sua intenção de fido intenir na contenda actttal dos habitantes da 
America hcspanhola, entre si, com a metropolf, como aliás i  conforme ao direito publico das nações ci- vilisadas. Palaeio do Rio de Janeiro, em .'i de Agosto dc 1825.—Lais Josc de Carvalho c Mello. » (19)n Dc accdrdo com essa política nomeou D. Pcitroi.». SK, mu plenipotenciário o CoiMclIirlroTIiooitoro Jo*ó Wancardl par* íurer parle do Congresso jinericam),.con­vocado por tio liu r; reconhecendo ootroslm, iiiilé* do mino dc UiJJi, j  ludcprndencla da Bolívia, como foi r.ommuni- cada ao Corpo loglíluUvo pelo Rcuerul Sncrc um sua mensagem do nieiiuo amio de 1B2H.(10! Em uma nola. manuscrlpta, da letra do ministro do império daquella ípoca, lauçada ua rcpresentacSo do membro do governo provisorto JoUo l*aw de Aimedo . nuc relatava os succeasos, e dlriglua á secretaria lem-s« as seguintes expressOus: Hcsponda sc a este bomem .no mesmo scuiido da portar!» Inclusa do Sr. Lul* José de



—  á8 —Tão recta litiguagem, tão elevados sentimentos, como os «juo só exprimem nn resolução imperial sopra transcripta, redargúem victoriòsamchte át alIusCes, tantas vezes reproduzidas, contra u política de absorpção attrUmida ao itorofno brasileiro.E  relatando mais prolixaincntc este incidente internacional, pouco conhecido em seus detalhes, e documentos, julgamos prestar bomser.iço aos cré­ditos do pai/.
O m tlio , <• ltalit-llte forte, c sc publique loiro, e bom sm qucscpilbUqoe também a parllelpaçao oOlcuI, para mie o imitido coubera, e prlnclpalmcntc Itoonos-Ayrei. e Bolívar, que nâo liaria prevenção do Rorcmo br.íillciro para c%U caraltada.  Vld. Pnpcl* do Arclilto Publico.



WTEUTütíiES DO BRASIL RO RIO DA PRATA.

IV .
O sestrode. (Igurnr o Brasil como o Minotiiuro do continente sul-americano, sempre prompto a de- vorar os territórios de seus vlzinííbs IJmítrophcs sempre léito alntrometter-sc em suas pendonoias interiores com vistas ambiciosas, ou mesmo aggrcs- sivas de sua soberania, ainda não passou da moda.Nos Estados do Prata essa baIleia constituiu-se uma especie de lenda cm que são seus lllhos edu­cados desde verdes anuos; outro nús, infolizmento, a cila sn auxiliam os partidos poTUieos, como dis­semos algures, so etn tal propaganda espreitam as chancas prováveis do escalar o poder.Com o« tratados na mão, e anto Tactos notnrins, o positivo-, demonstramos a todas as lu2e> quão



injusta c a prcoccupaçSo de que o Impirio pretendo engrandecer-se pela conquistado donrntosalheios; se constantemente temos perdido, se havemos era todos os casos recuado nossas fronteiras, ainda Aquém do m li possMctu, com que fundamento sonos assaca a pecha do usurpadoras, porque sc inculca sermos solidários com a antiga política dc ab- xorpçio?Como sc não bastasse attribuir-so ao governo brasileiro os aífcctos por aquella política, não so lhe ha poupado igualmcntc a accusação do inge- rir-so nas lutas intestinas das ropubli:asdo Prata, com llus pouco confessáveis. Nas rc'oridas repu­blicas aquclloparadoxo temo moritodeconservar a opinião em guarda contra os intentas que sc em­prestam ao gabinete imperial; apparecem, porém, também agora ontre nôs certas tendências para se­cundar o mesmo plano, não com o fito (justiça è dizel-o) de dar-lhe apoio, mas como simples cor­tejo a paizes cujas instituições faseimm as imagi­nações mui vivazes.Se, porem, áquellcs povos pédc ser desculpada tão grande aberração da verdado polos interesses políticos que talvez a inspiram,aos nossos com­patriotas que de longe os acompanha» em seme­lhante vereda, nffodevcscr rccusida a virtude evan­gélica com quo por esse modo retribuem as cons­tantes otTensas, a* infundadas prevetçOes, e a pe- renne desconfiança com que a imprensa, os cida-



díos, ü os governos daquolb» paiacs aquilaiaiiia po­li cica, o as iutcnçíJes do gabinottsirnperiat-lim nosso humildo parecer urgo cultivar as boas relações ilos Estados deste continente, olmentanilo entreolles adliesões sinceras, carcando suas sym- pathias pela adopçâo de uma política larga, ge­nerosa, o essencialmonte americana; mas nem por isso dovomos deixar do failar-lbos uma lin­guagem firme, a linguagem quo clles nos faliam pola sua imprensa, o em seus comícios ; lá não so usa de reticências quando tratam da causa publica ; clama-ac á lus do sol, u aponta-se ao governo a senda quo deve trilhar.Voltemos, poròm, ao assumpto das intervenções.Aos espíritos ardentes, ou nimiamente impres­sionáveis pareço hetorodoxa a doutrina da inter­venção do um povo ii03 nogocio» domestico» do ou­tro em certos, e determinados casos; mas, não ob­stante essa susceptibilidade, aquclla doutrina está consagrada pelos factos, pelo» exemplo», polo con­selho dos publicistas, e, sobretudo, pola necesii- dntlc quo corro a todo o paiz do velar em sua pró­pria segurança.Si se pretendesse.sustentar o principio da inter­venção, pelo molde ajustado nos concertos da Santo 
Miariça, (20) cujo fim era estabelecer um systoma

I») 0  celebre tratado deuomlnado da Santa Mlian<a. ajiuuilo direeiamcute entre o Imperador da Auatrla, o ItH da 1'rusiia, c o Imperador da Ilussla, cm ParU , em data de 20 dcSetembro de 181», ç  a que .a Frntiça foi



perpetuo do intorforoucin nas «juesilex internas do outros Estados, quando delias pudessem vir perigo* para a instituição moiiardnc.i, ou para as dynastias legitimas, systoma quo foi olíectivamentc appli- cado ms revqluçíjes de Nápoles, ilo Piemonte, o da Hespanha, razão do sobra haveria para combater de fronte um principio quo tendia a exnulorar as naçOes de sous fóros» o inaliòhavci* dirciiosdo soberania ; mas quando a intervenção sc encaminha a prover a segurança, c interesse» essenciaes de. um pai/., cujo socego.e instituição* vão sor cotn- prometlidas polo incêndio quo Ijvra no Estado vizinho, nenhuma razão fundada púdo oxhibir-ío para oxigir do governo desse p.Vz quo cruzo os braços, e não intento apagar a lava pie ameaça pro­pagar-se omsen território.Oppoiido-se á doutrina accôrdndn pola San(<i 
Mliatifa, foi daquelle modo quo a Grã-Brotanha modillcou-a, o tom sido geraímente aceita (21).
aUminiii.i no conercMo <le atx-la-Chsinlle, eslã publicado no Tratvdo complrto de diplmaacia. «t theorta •m ui d,u 
rthfüri tsttriom  dns potendat da Kurvua peto Couilc do C.ardcD, loiu. 3 .® pag. 4 UV; edição ilu Paris, 1833 .121) 1'clas redamuçôcs «lo I.oril CaMlcreaRh, e Carmine nos congressos «Jc i.ayhadi «: «lo Vcrona.Na circular de i1* Jauclro «lo 1 8J 1 ãs cOriesda Kuropa dirii l.ordCastlcreaali : «que uonbum gorerno «stava mal# dispoiln.que o brliaonico, o íuitcnlar o direito dr quu/i/urr Kitadc de intervir, quiim/n iua íryur.iufij ímnwifiaía, t m ii utlcenei esnneiaei . te 
nthaxtem «rrunnnilc roinprouirmdoj pela .1 c.toi domnlitoi de 
outros Lthtdoi, porem quo o uso d«3.;e «lirrlln só podia Josliflear-se pela mais absoluia ueccssilade, e«levio regu- lar-sc, c Unmar-se por olla; que por totiscgulnlc nüo cru



Entro nfc o principio «la intervenção nas re­publicas platino* h;> sido praticadoporduasfôrmas, ou quando reclamada puluijntefflssw mai.i vitncs du Império, com relação A integridade, e socego dc suas províncias fronteiras, ou ijuamlo instante* monto solicitada polas inemus republicas, por vir­tude do ajustes internacionacs.Qiiér om «m, quér em uulro rasto, porôm, i eon- ditca do Brasil tom sido a mais generosa, a nuis recta, o a mais desinteressada, como se poderá ava­liar ante a rápida analyseduasessuccoasos quo va­mos esboçar proiniscuainenie, <i segundo- sua data chrotiologica :
InUrcençãa rfo 1 8 3 1 Dr-Macn-se pola sua im­portância sobro as de idêntica natureza, que posle- riormenle occorreram.São do outro dí.i esses acontecimentos. o a nenhum Brasileiro dovom ser estranhas as pon­derosas razões quo levaram então o governo im­perial a intervir no Itio da Prata.Apoderando-se da cidade de Monievidóo. como prestei ora a fazel-o, annoxando .1 republica do Paraguoy i  sim  jurisdicçuo, como ruminava em seu» projectoi, nãò dinicll seria .10 dietndor |\osas

piMjirr. a;.|>liril-o per.il, o iniliuitirUinrnin a todo» 01 MaunienUM r-.olorinim íot; que r*»n dirrtto et* uim n >  J ', ‘ vrluft|»lo» penes, c  pou-mio «» podia naacrr "»* clrcuouuuclfl» Uo caso; que cia |i«rq;o!iUsliiiu cuu- w i.-r  .* c i f i n j í i  m i rrgra, e Incorporai* roiro u i  na* • ii.itJliilçuM 1I1» .lifi iin lias gemes. »



realizar a sublta invaslo da provineia de S . Pedro do Sul, no qual, ama vo* acaslcllndo, abriria a 
guerra de irofoi (22) para demomlrar que pelo* velho* tratados das metrópoles, a quo prestava reverente culto, o torrilorio das Missões dovêra ser incorporado i  Confederação, e as fronteira* respectivas recuadas para o Ibicuy.Por outro lado, garantes como oramos da au­tonomia da republica Oriental pelo tratado de 1828, corria-nos o dever de não consentir cm sua ab- sòrpçSo pelo mesmo dlotador.Quanto ao Paraguay, jà então havíamos solem- no mente roconheoitlo sua indepcidencia; e, ou por esto motivo, ou por considerações de alta conveniência internacional, nSo devoramos im­passíveis permitlir quo essa republica se incor- porasso como parte integrauto da Confederação Argentina.Sobroleva observar que motivos de outra ordem aconselhavam lambem a referida intervenção, que­remos fallar da liberdade dc navegação dos rios» principio consagrado peto Império nn convenção dc 27 de Agosto dc 1823, e cuj; prioridade lhe

(23) A constante expedição dc nota* ftkra um dos «*n- geubosos, o iivuaes expedientes da diplomacia dc Hous. Seu estiado Cuido nesta córte, escrevia nvtas ao governo im­perial a proprfutn de insigalBcanlef queitUtinculaii; seniio ijiir cm certa nccaviiio reclainira. porque alguns emi­grados orleniaes. residentes eru Sinta Caiharlm , haviam remclUdo diversos genenwao» habitantes de Montevidéu. Couvtitian» tae* gêneros em d u sen to i e oitenta. t  narre a l-  
t/ueirei dc fa r in h a , r  dowr /urrtíei de h n v a  m a te !



—  33 —pertenço (cm quo pcxo a »  outros povos ameri­cano*). medida os*a quo era lonaxmontc rnpolUda polo general Rosas, como dão testemunho os tra­tados do 2i do Novembro de 18i9, e 3i de Agosto de 1850, impostos pelo mesmo general i  França e i  Inglaterra, e nos quacs brilhava, por sua trans­cendência, a estipulação do cerramento dos rioslE pois, movendo nossa esquadra, u nosso exer­cito, abrindo nossos cofres ás urgências dos al- liudos do Império, o om.juanto que a França, c a Grã-Bretanha, depois de quatro Inúteis, e dis­pendiosas intervenções, rotirarnin-se cabisbaixas ante o poder, ou m aslucins de Rosas, lirmãmos a paz nas regiões do Praia, consolidámos :i in­dependência do Paraguay, o a do Estado Oriental, mallográmos a projectada inva«So nn provinda de S . Pedro do Sul, estatuímos a liberdade du na­vegação dos rios, e nas nossas convenções, sem esquecer os deveres da clvilisaçSo, consignámos o salutar principio da amnistia para todas as opi­niões políticas, som excepçío (23).Todos estes benefícios devoram-nos as republicas platinas, som o sacrifício do uniu pollegada do sou território, sem a minimn quebrado seus direitos soberanos.Era troca do tanto desinteressa, o longanimi­dade, o quo lucrou o governo brasileiro ? Como
flj?) Art- II do IrjiUilu da allianp d« >2 ilu Outobiu dc



corrcspondeu-se durante a intervenção, c fogo apús cila, n lealdade de seu comportamento?Mal começava a intervenção, marchavam ainda nossas forçav pira o Estado Orijnlal, quando o general Urquira, antecedendo-se acccleradamente ao exercito imperial, e sem ferir batalha, celebra com Oribe a convenção do PanSanno, prescin­dindo do concurso, eavisoaojwner.il brasileiro (21).Esse convênio, todo benigno 4 facção que iamo-, combater, trouxe incubado o seu proximo triuin- pho na eleição, visto como dominando as asse­clas de Oribo ein lotla a campanha, o abstendo-se iiobrcracnte o governo brasileiro io ingorir-se na mesma eleição, fácil foi a victcria da referida facção, elevando ao mando suprnnio D. Joio Fran­cisco Girô, do sua parcialidade.Foi primeiro cuidado do novo presidente proj clamar a invalidado dos tratados do 18í»l. e sê quanto ;i alguns recuou do tal pretenção, não assim soccedeti rchlivamente ao do lirailes que, como antcriorincnto dissomos. sofireu modificações pelo ilo t» de Maio de i8'.*2.Mais tarde, cm 1835, quando a armada bra­sileira singrara as aguas platina* em direcção ao Paraguay para vingar as alTrontas quo aquella re­publica li05'infligira, surgiram reclamações do go-
- l  V ld . C o l U c r à o  //dlanai rfoi T r a U d a t  t i o  V r u t i l ,  tom. 3.\ pag. I X .  |



-  37 -verno da Confederação Argentina, o do tle Ilunnos- Ayres, onlio MJpnrado d.i mestria Confederarão, pretendendo ambos limitar o dlrtillo quo tinhnrâos, polos tratados, ao livro transito dó* rios da Prata; o P .m ni; sendo nolarcl que o general Urquiza rnatizassse seu protesto do imiminçõcs malignas à cerca das imençOes do gabinete Imperial (-5).
InUrcençãô de 1833. — Foi solicitada pelo pre­sidente GirA em virtude do tratado de nlliança de lá do Outubro de 1851, 0 acolhida, em de­vidos termos, pelo gnbinetn Imperial; mas tendo triumphado, entrementes, o movimento revolucio-Í nariocontra ai|uellc prosldenle. sendo nomeados para o governo provitorio os géneracs Flores, Itívera, e Lavallcga, insistiram o> mesmos gonc- rn«, bem como o corpo do commorcio, e outros cidadãos pjcílicos, perante a legação brasileira em Montevideo, para qno a referida intervenção se tornasse eíTccIIva, a llm do conjurar os perigo» que assomavam pura a própria oxislonnia do Ks- lado Oriental; c deferindo essa requisição, o governo brasileiro fez marchar para Montoviddo uma divisão coWposta de A.000 praças, ao mando do distinclo general Francisco Pelix da Fonseca Pereira Pinto.G' serviços relevantes prestados por essa di­visão. o concurso poderoso que ella outorgou ao

i-' Cilada Cffíhfftfti, c tom., iiap. U7.



governo legal para o restabelecimento da pax, foram folizmenle reconhecido» em maia de um soleinne documento, pelas próprias autoridades orleulaes. Logo que a ordem pareceu consolidada» julgou o gabinete imperial asstío ensejo para a retirada diquclla força, como igulmoulo íôra con­siderado pelo governo oriental, o assim se pra­ticou immedia lamento.Quebrando por esto modo lio valioso meio de influencia nos ncgocios internos daquellc Estado, realça este facto a politica generosa do governo brasileiro (20).A intcrvenfdo de 1855 no Paraguay teve por so­lido fundamento a violaçúo dos preceitos do tratado de 23 de Dezembro dc 1830. relativos á livre na- vegaçío para o Brasil, dos rios ParanS, o Para­guay, como íóra tnnninanlemente pactuado no referido tratado ; assim como as oITensas irroga- das ao enviado brasileiro Felippo Josc Pereira Leal, n quem sob luteis pretextos, e tom o maior desa- brimenio so enviáramos respectivos passaportes.Núocomporln cm um breve arl go do jornal dis­cutir circumstancíadnmentc a misuJa Pedro Ferreira, sua origem, e desenvolvimento <27).
(3K) Sobre esta inlcrvençío deve !cr-*c a imporiante circular do governo Imperial au corp> dlplomailco daiadu do 10 do Jaiiciri» dc iSSi. Viti. Ili-laiurio do Kslrangelros daiiuellu aunu, iinncvo n.» 13.!2>1 Como o fixemoi uo 3 .» c t.* tomo* de nossa re­ferida obra Colltftdo Uiitorita doi Trulmíoi do Vraiil.



0 resultado dessa missão foi que, se obtivemos a reparação pela» afTrontas dirigida» ao ministro bra­sileiro, nío íol dado conseguir o desenlace da ques­tão de limite», e quanto á de navegação dos rio», oslipulando-se-a sem fazer allu*ão ao tratado do 1830, quo a garantira ao Império, reconhecemos do certo modo que nSo a podíamos derivar daquella fonte.Não era essa por sem duvida a solução que cum­pria esporar de uma expediçãoenviada com tanto apparatoa um palz pobre cntilo de força naval, c do recurso» militares; infclizmento os elTeiio» nega­tivos dessa expedição nem ao menos foram por ven­tura conjurado» pela subsequente e prompta adop- ção de uma política energica, que contramindo os propositos a>tutos, e ambiciosos do governo do Pa- raguay, o compelllssem a cumprir o» pacto» vi­gentes, c a firmar, sem delongas, aquelles rela­tivo» á fixação do limite», entre os dou» paizes.E poisa intervenção de 1835, avolumando a lista de nossas desastres diplomáticos, trouxe apenas para o Imporio as seguinte* infelizes consequência*:1. * Quebra do sua força moral nas regifles do Prata;2 . * Grandes despezas' para o equipamento da frota quo mandámos ao Paraguay ;3 . * Ódios, o desconfiança* que ficaram plantados na referida republica contra ai intenç-Oes do go­verno brasileiro :



—  40 -4." Finalmonte, data desse sucesso o proponho firme, o a< providencias que tomou o governo pan- guayo para a evcutualidade do uma guerra com o Brasil, construindo fortificações, tomprando arma­mentos, o adestrando seus povos ao manejo da mi- licia.Ainda em 1858 e 1858. no dmiiiio tio partido 
Manco, foi requerida a intervençá) brasileira : no primeiro anuo, em razão do movimento revolu­cionário do coronel ürigido Silveira, iniciado no departamento de Minas; no seguido, quando o go­verno dc Buenos-Ayres mandou à costa de Entre- Rios um vapor de guerra cora o fim do transportar os refugiados orientaes ( entre clles o general Flóres) para o território do dito Estado, incidente este que fizera nascer o receio do desembarque de qualquer força procedente daqiella cid.ido nos portos orientaes,A ambos os pedidos nío se esquivou o gabinete imperial de accôrdo com os tratado-', e porque Ims movimentos revoluclonarlos.se dirigiam ao lim de derribai o governo legal, corapromelleodo quiçá a existência política do paiz.Ainda assim a cooperação pmtada peio Brasil fóra raotloiada pelas regras da maior prudência, e pristo se n retirou, logo que cessara o perigo, que a iiavia determinado.Também cm 1803 foi invocada a inUreençâo do Império quando o general Flõrcá rcalisoii a invasão da republica do llruguay; e tniUjarnccndu das



reclaiuaçüos do gorei no oriental a suspeita de quo o Estado Argentino apadrinhava, senão acoroçoava, a empreaa do referido general, o gabinete imperial, com toda j  complacência, mandou o ministro bra­sileiro cm Montevideo, em missão conlidcncial a Bucnoj-Ayres, com o objecto de obter «xplIcaçOes que dissipassem o* receios do governo do Uru-«uay.Desta succinta exposição *e infero quo o governo brasileiro acudiu sempre ao rechmo da republica Oriental, com o auxilio do sna inlluencia moral, e o soccorro do suas arma», sem ntlenção ao partido dominante, uma vez que esto fosse o reconhecido como legitimo pelo pniz.Pôde ser que esta política não fosso a maiscon- vinhavcl a seus interesses, todavia era a que se derivava dos ajustes internneionaes, e cila foi flel, o generosamente desempenhada.Com que moeda, porém, saldavam, nesses tempos, as republicas do Prato a dedicação, o enormes sa- crilicio» do Império, para dar-lhes n paz?Buonos-Aym armava, sem rebuço, a liba de Marlim Garcia, contra n letra dos tratados, i  vista de nossas legações, esom fazer cabedal das pallidas reclamações de nossos gabinotes.Urquixa, tendo firmado o tratado de limites do U do  Dezembro de 1857, renega-o, c colloca todas as péas á sua ratificação, despeitado com o governo imporial porque não o scctindára no intento da reincorporarão da cidade de Bucnos-Ayres i  Con­



federação. Este facto, quo nliin ilfvíra servir do çioglo ao governo brasileiro, pd: abstendo ipir* mostrava nas questOes interiorcí do Prata, deu do si lãu avesso resultado para 3 terminação da pcnduncln sobro os limites.A republica do Uruguoy reclamava pela revisão do tratado de commorcio do 1831, manifestava prciunçdes exorbitantes a novos favores, quo lhes foram concedidos poio tratado do \ do Setembro do i8o7, mas em seguida não i  approvado o con- vonio do permuta de territorit» na fronteira de SanfAnnn do Livramento, quo eomnosco llrmãra naquclla mesma data !Nestes termos suspondeu-se a «ecução do tra­tado do i do Setembro, o por seu lado o governo oriental nolilicavn .iodo Brasil a cessação das van­tagens cominorciaes accórdarias no dito tratado de 12 do Outubro, o praticava outrosactos do injusta retaliação conlra o commercio do gado em pfi, ex­portado da republica para o Irapcrio.Para os quo conhecem todos estes incidentes com 05 paizes vizinhos: para os quo rstiío ao farto da conducta sempre lisa do Brasil em suas rcla- Çvds cora os mesmos paizes, fnci a rretira da som-razão com quo se o argúe do indébita inter­ferência em suas questões.A lim do evitar, pois. as aprcciaçdcs errôneas ãcerca da polttlca do Império no Rij «Ia Prata, urgo formar a opinião, trazendo n lume os detalhes das ncgociaçacs, ou actos diplomáticos, desde «jue não



houver inconveniente para sua solução; urge lara- hom alx)lir o hahito que so lona contiahido de es­conder ao paiz a marcha do seus negocio* inter- nacionáes, não lhos imprimindo as foiçOes deAiero- 
•jli/pbo, cuja decifração pertença exclusivamcnto a certos aru.xpiccs, mas aproveitando para o manejo do toes ncgocios todas as aptidGus, ainda quando so as vão encontrar nas tlleiras dos adversários políticos. Privar a estes cidadãos dc sustentar, com seus talentos, no exterior, ob interesses, o a honra de seu paiz, porque não são parciacs da situação dominante, não ó sí> uma injustiça, ó mu desserviço publico.Cahin-nostratir lambem dos motivos que levaram o goveruo brasileiro a intervir com as armas nas republicas Oriental, o do Paraguay, nos últimos tempos.. Comquanto desdo j i  seja licito alllrmar que os llns dcs3a intervenção foram os mais legítimos, todavia 6 cedo do mais para avaliar, ao as causas que lhes deram origem, e as reparações que alcan­çámos , podem justiflear a fôrma pola qual a3 emprehendemos.A historia dirá, portanto, se, apezar do sobra­rem-nos justas queixas contra a republica do Uru- guay, não poderiam sor ollas romovidas pelos meios diplomáticos, aíTrontaudo-&c com coragem a tor­rente de irreflectidos entliutiasnios, antes que polos horrores da guerra.A historia dirá ainda se, por uma política mais



-  M  -previdente, c por concessOcs moavois a tempo foitas, não teria sido possível chamar a nossos in­teresses, c á nossa amizade,a unira republica tias regifies platinas, o Paraguay, quo ora sem contro­vérsia o nosso alliado natural, som sor mister aba- tel-o polo poder das armas, como c ilzcinos (28).E so nossos interesses políticos no Itio da Prata sào difflccis de conciliar com os da republica Ar­gentina, contcniando-sc o Império apenas com certa influencia moral, derivada dos prelos internacio- jiaes, o desejando alguns estadistas daquclln repu­blica ir mais adianto, a historia lira lambem, sc uma alliança que, não se saüsfaajndo du dar*Ihc sou apoio para n guerra, íortiilccu-a, e engrande- cou-a, foi pautada pela devida aUençflo ãs conve- nloncias do paiz.
(2Si Convêm pondemr 'jue cn> 18Í7 o enviado jurnRciayo 

Gul'j propuwra ao gnlilncic imnorUt a noiíniííuifuo «lo lerritorlo entro o Apa, e o Itio tirania, diiuto-noS, como compenvaçAo, do lado do Paraná, a Ikilia do .iguapehy, occupada, o «Ia posse «lo Paraguay. Km  lintia ponha cm n o iu i um melo poderono de lertiinar lio&ca queitiv do IlinllCR com a repnlilica Argentina.A úcgoclaçao porém n io  leve seguimento.







SSSltQ KTIUORDUMIUA.
Ao* 13 dias do moz dr Abril do 1825 nesta Ca­pital do Mato Grosso, ora o palacio da» «cssflts do governo provisorio e legal da provinda aundoso reuniram os deputados do mesmo governo como senado da cornara, c autoridades civis, o mili­tares, clero, e mais nobroz-a convocados para clYcilo de se deliberar sobro as proposiçdcs políticas, c propostas pelo eapiUIo D. Josò Maria dc Volaíco, ajudante de ordens do gorernador do Chiquilos I). SebastiJo Ramos, em qualidade do swu plenipo­tenciário , como sc verilleou dos poderes, que apresentou para isso outorgados, o mais oflicios respectivos, quo olTercceu transmlttidos pelo dito governador, rnn consequência dos quacs, o d «  artigos capitulares, que ao dianto IO sbguera, foi



por clle cmUario representado todos os motivos quo objectavara as circuiustaucias, quo obrigaram aquollo referido governador o mais autoridades da sobredita província a proclamar a Sua Ma- gcjtade Imperial, debaixo do cujos estandartes pertendiam de ora cm dianto suijmclter-so como seus fieis vassallos, ficando assiai livres do jugo dos demagogos, e revolucionários, que só se di- rigoin a derribar o tlirono do seu Soberano, o os altares do sua Santa Religião; pelo que não podendo elles mais sustentar os direitos, que IUo foram confiados do seu legitimo Hei o Senhor D. Fernando Sotimo, procuraram os auspícios de Sua Mageslade Imperial, no m  quanto que seu mesmo Soberano não reconquisuisse as suas Amé­ricas; cuja proposição, o artigos são os seguintes: Uon Joso Maria do Velasco, liidalgo caballeiro, eapitan do los exércitos de Sua Magesbd Calholica ajudante de ordens doí gobiorno político y mi­litar de la província do ChiquUos, secretario de elyoraUario plenipotenciário doISGr. gobernador do ella capitan Don Sebastian liamos por S. M. U. (que Dlosguardo) serca dc la Illmã y Exmã junta provisória dcl goberno y capitania general de esta limitrofo província dei Império dcl Brasil. Te- uiondo cl citado Sdr gobernador noticias posi- tibas do la infamo entrega quo el viroy I). Josc de Ucerna, y susgcneralcs han ediodo losexcrcitos armas, parques, y provindas ü.5 el desaguadero a los gofeS reboluciouarios de Colombia Simon



Boltvar, y Anionio Joso do Sacro bijn una vil capl- (ulacitm cu los campus do Àyaeucüo cqnlra los grados dcreclios da S. M. C. yjiooqr.de sus arma»; y que por esta rason la divicion dol mando dei onerai Aguiloxa lia proclamado h  independência cn Cocbabamba prondiondo a su general, cuia cauta lian seguido las cludados de Ynllu Grande y Santa Crux debililando-so por ello ol exercito real :laJ rgo dei Soii. general Olanela acantonado on tosi, y Umicndo quo sea dUuelto lia rcvuclta «IJitO SOr. gobernadnr para cl ultimo caso pro- nev a S. Ex. por mi conduto bojo los pleno» 'ores i|uc entrego las articulo» quctigúdii, antes no «ucurabir, o entregar lo província do su mando utu poderrcbolucionario demagogo, inimigo dol llirono, o ej altar.1.* La província de Clüquito* se entregará b iju la proiecion de S . U . I . btá ijuu.cbaquadn la America EspanOIa, ô reino dcl 1’erú dei puder rcbolucionario commaiidado por los sediciosos Sitnon Bolivar y Antonio Jo-m de Surre soa recon- uístadn por Ia» armas d oS. 11. C . ,  y reclamada or dito Soberano, d por algum general a su real ombro.á." Sarau consertados sus estatutos H iticos, y ccclnsiasticos, y leije» íundnracntales da ella •orno Ins exonciones quo gosan por provljogios los empleados y naturale».3. ‘ Kl armamieiito, municiono», cabaflerià», y deuias (Mir.teuecot alas guaruaciouus dV.lla aeri eu- 7



-  50 -t rega d o , y deportado' para davolvorlo siempre t|ue (ocre reclamado por los gcfes de S . Magestad Calliollca como asi raísrno los efectos, y ganados de ambas classes que do lo» almascnca, y campo; SI puednn trasladar incloiendo-se en esto la plata, y o n sores de las santa» iglecia.sde los pueblos.Los oinpleadoj políticos, y ccclesiasticos seran conserbados con los sseldos, y sinnodas que basta aqui liau sido designados, y han gosado, satisfacíendo-so-lcs en efectos producioncs de la província annualmente sus haveres como hn sido de costurabre.5.* Las producionos uso fructos y domas que rindo do sus temporalidades la referida província, manufacturas, y adelautatnien;os seran conside­rado» dei erário ile Su Magestad Imperial.Ü." Al 5cnCrgobcrnador, ollriale» militares, y tropa dela» guarniclones se le sonãlará cuartel em lugar proporcionado distante de esta ciudad Y si los subminiltrarS sus ordenados para la cle- ceute manutencion de sus peraonas, incluindo-se cn esto los ompleados civilet, eclesiásticos, y famílias de naturalcs que voluntariamente quieran trasladar-se a esta.7 . * Los mencionados en e. capitulo anterior poderan líbremiontc rcstituir-sc a la referida pro­víncia quando longan por convcnionte, monos II torritorio occupado por los revolucionários.8 . ’  Sierapre que el Sendr gobornador quiera ir en pereona con alguno ollcialc, 0 mandar a la



pcnmtiiU alguiio* de «lio» con «1 objocto de dir parlo a Sc Mageslnü Galliolica do los uiotlho* quo lo impelierou :i dar esto poso sc lei franqueará auxilio e libro pasaporlo r.on rwomomlaoiouM â Su Mageslad Imperial para quo scan trasladados a qualquícr do los pnentos para quo ebaguon su comlcion.0.* I.oi arcliivoi soran conscrbados y entre­gados bajo formal inventario como asi misittoU' bieratnontas, nueblc», y utensílios de los pncblos. 10.* Toda intorpreloeion de los anteriores arti-

«sta, Ura olla do uma vor. dufendida do toda o qualquer invasão de inimigos, que possam intentar.não só contra esta província, como os mais lis­tados deste Irnpcno pelo propugnuoulo., quo se dillkulta aos invasores, n;lu .tendo estes mais que uma sO enlrnda mui facilmente.defendida', o que



nlo seria fácil naquclla cxtcnrSodu Hmtterjentrff esta, c aquella província: Ouvidos os pareceras de lodos os congregados foromelles de comtmim con­senso, quo a sobredita Provinda Tosse já aceita cm noino de Sua Migestade Inperial. visto que as circumsiancias exigiam promptissima providen­cio, c que não havia tempo do esperar as reso­luções do mesmo Augusto Senhor, a quem desde já so dava parto, para que determinasse o que fosso servido a semelhante objeno, o quo para so tomar conta delia, este governo tomasse as me­didas necessários, e onnuindo ollcs todos os pa­receres, á cxccpçSo do doutor ouvidor Manoel Antonio Galvão, sargento-raór Rornardo l.opcs da Cunha, o o capitão José Francisco da Cruz, quo foram do opinião contraria para que tal so não praticasse, sem quo primeiro ctporasso a» deter­minações itnporiaes; poròm rec*nh(fcendo-so o pe­rigo, o quo para o ovitar, não admiitla demora, c sondo unanimo o desejo, e lioa vontade de todos os mais concurrontcs, convieram que o Exin. go­verno, attendendo às positivas c.rcurastancias, que obrigariam em pequeno espaço de tempo a perda total desta província, caso so não lançasse mão do quo a sorte'felizmente oüorccla, houvesse do determinar quanto lhe parecesse justo: por cujo motivo ordenou ao Illin. deputado cotnmandnnte das armas desta capital Manuel Velloso llebrllo e Vasconcellos, quo pondo cm pratica o sou co»«



Inmailo zelo, « activid.nU* pelo linm. iln irapurial serviço aprotuptasso n tropa, o todos o* mais ulcís necessário-, para a expedição, quo deve ninreliar n tomar a referida posse cm nome dc Sua Ma­jestade Imperial, do quem espera o mesmo go- vnrno resolva como Wr do sou imperial agrado. E por ser tudo conforme no quo so resolveu, so lavrou este termo, quo asslgnaram.— Manoel do Espirito Sinto, olllcial-maior da socrotarla do governo, fazendo vezes do secretario, o escrevi. Declarou neste mesmo acto o lllnt. capitão-môr João Paes do Azevedo, elevado do sou patriotismo, e ndhcsão ao amor u Causa do Brasil o do nosso Soberano Imperador para gloria da nação, o in­teresse desta província, que offorccia ã custa dc sua -pessoa o Itens, manter qualquer despeza, que so íaçi noeessariu para o bom exito, segurança, o progresso desta inlercssanto convicção, ató quo seja ou não npprovadn por Sua Magwlnda Imporial. E par.1 assim constar sc lavrou esta declaração, quo agsignarnm. Manoel dolispirilo Santo, oíllcial- tnamr «Ia secretaria do governo, servindo do se­cretario, o escreví.— Manoel Vrítoto llcbtllo Vas- 
conceitos, deputadotcotnmandãnto darmns.— João 
l 'm  dc Azevedo, deputado do governo.—Manoel 
Uento de Lima, deputado do governo.—Josd Maria 
dr oinissnrio plenipotenciário. — Manoel
Antonio (ialviio, ouvidor da comarca.—hjnacio do 
Hastas Ferreira, juiz pela ordenação.-O capitão



Maneei José dr. Araújo t Silva, vereador do senado da camara.—O Icnenle José de Suiza Guimarães, vereador do senado da camara.—0 alferesFran- 
risca Xavier d* Almeida Freitas, procurador do se­nado da camara.— ManoelThtadoro Tavares da Silva. escrivão do senado da camara.—José Antonio de 
Assumpção Uaptista , vigário di vara . — José da 
Silva Fraga, vigário da igreja.—0 padre -Inforno 
l.uiz da Cunha dos Santos. — Bernardo topes da 
Cunha. 'argcnlo-niór de milicias.—-dnfonio de Aze­
vedo, provedor da fazenda publica.—Manoel F rr  
nandet Machado, capitão ajudante de ordetw.—Pedr0 
Gomes de Assumpção, capitão . —José Mourão de Mi­
randa, capitão da oitava.—José Francisco da Cruz, capitão agregado de milícias.—José Lopes Kioniifl, capitão do milicias.— Gabriel José da Fitnteca, ca­pitão.— José Martins Fernanda, to nome de mi­licias.—O tenente João de Pina Macedo, secretario da legião do milicias.—0 tenente Veríssimo Jotr 
dc Souza Guimarães, iiupcctor da mu/.ica.—Anfomo 
José de fíarros. cirurgião militar.— Jòxef Manoel 
Alces Ferreira, alferes.— José l.uiz do\ Santos, al­feres do míljcias.—Eustbig l.uiz dr Frito, segando tenente de milicias.—Joséda Silva Terra, sargento. 
—André Jtodriijnes, íorri.d, —Jodo Antonio da Silva 
Frrire., sargento.—/,uir An tonto da Cunha Ponte, 
sargento. — Antonio Jlodri/juet da Costa, sargento. 
—Jrronima ÍJtão dr Carvalho, urgonlo , —Jofío José 
Poptúla, foi ricl.—.-In forno Peiiira dr llorba, for-



riel.—Joagiftir» de Araújo W » , {torta efttanriarte.— .■Monio Joté (Cardoso, porta bandoira.—Custodio 
José Rarbota, caí» dr primeira linha.— Francisco .'liifojiic* H'artesa, cabo.—Innòúncio Dias Corrêa, cabo.—Dernardo Ramos, cabo.—Custodio Rodrigues 
Manlmor, cabo. — .4 ní orno Renedktó do Amarai, cabo.— Domingos Miucello Pinto,  cabo.— Áíanoet 
Pedro de Abreu, cabo.—Manoel Teixeira Ribeiro.— liita conforme, Manoel do Espirito Sinto.





B .
FJEÍICITO UBlfiTADOR.

Guartel Jcnoral cn Chuquisaca ã II ilo Mayo de 1823;Al SOr. 1). Manuel José do Arauzo comandante em jeíe do las tropas dol Brasil cn las íronteras de Chiquitos.Ln nota que V . S . se sirvo diriglrmo cl 2Ü de Abril, acaba do llegar á mis manos. Kl co­mandante liamos gobernador do Cblqnitos, no solo carccia.de facultados para nlnguna negoci­a i 00 con V . S . , sino quo no tonla nmguna credencial para entrar en relaciones con uu go-bíerno estrangero. La. entrega que há liccho de 8



-  58 —la Provinda do Ctiiquitoi 4 V . S . ,  os una irai- clon y una poríòdía; y V . S . Iii cometido una agresion injusta cn ocuparia. L i provinda de Chiqnitos pertcnodento à estos ;orritorios, y pu- csto yà liajo las armas libertadora*, no puedo redblr otras autoridades quo las quo se Io des* linen por su lojitimo gobíerno.No puedo persuadirme quo V. S. tonga ordenes dei gobíerno dol Brasil para la invaslon quo nos h4 liecho; y Ia conducta de V . S . marchando a mano armada 4 poseslonarw do un modo usur­pador de esa parto do nuestro pais, sin liabcr precedido una notlQcaclon do guerra nl esplica- ciou alguna, os la violacion mis escandalosa dd derccho do gentes, y do las Ioga de Ias Naclones, y un ultraje que no íuíriremoi trauquilamonte.Nuestro gobíerno desea el nunteniraionto dc la paz y a la mas estrccha amistad ontre los go- bíernos americanos; poro no :emo do nidio la guerra: poco hi quo acaba de Iiumíllar díez y ocho mil soldado» do sus ma» orgullosos onomigoj, y su*ojorcltos están dispuestos para hacerce respeiar y castigar a los injustos.Prevongo pues ai Sôr. commdnnto jencral a Santa Cruz quo si V . S . no dsocupa en ol aclo la Província do Cbiquitos. marcho contra Y . S. y no so contento con libertar nuestras fronteras, sino quo penotre al território quo so nos dcclarà enemigo, llcbando la desolacion, la muerte y ei



-  59 -espanto para vengar nucslra pátria y corresponder a Ia insolente nola y i  la atrôr. guerra con qnoV . S . lo ha amena/aJo.Retérvo entretanto el derectio para elevar lo» reclamos sobre C*W suceso al gohierno suprem» dei Brasil. Dios guarde à V . S.
Antonio Jos>: de Surre.
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